
PARECER JURÍDICO N.º 01/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2023
IMPUGNANTE: CONSELHO REGIONAL DE ADMNISTRAÇÃO DE SANTA CATARINA CRA/SC

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. IMPUGNAÇÃO. INCLUSÃO DE EXIGENCIA 
DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO.  RETIFICAÇÃO  DO  EDITAL  01/2023. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO  NA 
COORDENAÇÃO,  ORGANIZAÇÃO,  PLANEJAMENTO  E 
EXECUÇÃO  DE  CONCURSO  PÚBLICO  DE  PROVAS 
(OBJETIVA  E  DE  TÍTULOS),  OBJETIVANDO  O 
PROVIMENTO 
DE EMPREGOS PÚBLICOS NO CISAMAVI.  IMPUGNAÇÃO 
PROCEDENTE.

I – RELATÓRIO

Solicita a Sra. Pregoeira manifestação jurídica quanto à ao pedido de impugnação referente ao edital  
de licitação 01/2023. 
Trata-se de impugnação apresentada pelo Conselho Regional de Administração de Santa Catarina – 
CRA/SC, em face do Edital de Pregão Eletrônico n.º 01/2023, nos  termos  do item 
5 do referido instrumento convocatório, que tem como objeto a realização de licitação para contratação 
de  empresa  ou  instituição  para  prestação  de  serviço  especializado  na  coordenação,  organização,  
planejamento  e  execução  de  concurso  público  de  provas  (objetiva  e  de  títulos),  objetivando  o 
provimento de empregos públicos no CISAMAVI.
Sustenta em síntese que para garantia da qualidade do serviço prestado, se faz necessário que os 
participantes possuam o registro no Conselho Regional de Administração - CRA.
Pugna, ao final, pela retificação do edital, para determinar a inclusão da exigência de comprovação de 
registro no Conselho Regional de Administração e de seus atestados de capacidade técnica junto ao 
CRA/SC.
Esse é o relato necessário.

II – DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
  
A impugnação em comento foi cadastrada no Portal de Compras Públicas TEMPESTIVAMENTE, nos  
termos do item 5 do Edital em referência e preenche os requisitos de admissibilidade.

III – DAS RAZÕES DO IMPUGNANTE:

Insurge-se a impugnante contra os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2023, alegando: 
“O Conselho Regional de Administração de Santa Catarina - CRA/SC é uma autarquia federal,  
dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia técnica. administrativa e  
financeira,  que  funciona  como  órgão  consultivo,  orientador,  disciplinador  e  fiscalizador  do  
exercício  da  profissão  de  Administrador,  conforme  preconiza  a  Lei  n°  4.769,  de  09  de  



setembro de 1965, e seu Regulamento aprovado pelo Decreto n° 61.934, de 22 de dezembro  
de  1967.  Seu  objetivo  principal  é  resguardar  a  sociedade  de  empresas  e  profissionais  
inabilitados, que prestam serviços na área profissional da Administração.
No exercício de nossas atribuições legais verificamos o Edital de Licitação n° 04/2023, Pregão  
Eletrônico n° 01/2023, aberto por essa entidade para a contratação de empresa ou instituição  
para  prestação  de  serviço  especializado  na  coordenação,  organização,  planejamento  e  
execução de concurso púbico, onde constatamos que no quesito de qualificação técnica não  
está sendo exigido o registro da empresa, e de seus atestados, junto ao CRA-SC.
Conforme dispõe a legislação supracitada toda empresa prestadora de serviços técnicos na  
área da Administração é obrigada a promover e manter registro no CRA de sua jurisdição,  
inclusive para a participação em processos licitatórios.
As empresas de prestação de serviços técnicos de organização e aplicação de concursos  
públicos e outros processos seletivos. desenvolvem uma ampla gama de atividades na área  
Administração, envolvendo, em especial, a Administração de Pessoal / Recursos Humanos.
Considerando  o  acima  exposto,  alertamos  sobre  a  irregularidade  contida  nesse  processo  
licitatório. solicitando a retificação do referido edital, para que também se exija a comprovação  
de registro da empresa, e de seus atestados de capacidade técnica, junto ao CRA/SC.”

IV – ANÁLISE

Segundo se denota dos documentos que integram a fase preparatória do certame, não se verificou 
inicialmente a necessidade do registro aduzido pelo conselho impugnante.
Outrossim, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, 
principalmente  no  campo das  contratações  públicas,  em que  se  deve  buscar  sempre  o  interesse  
coletivo, obedecendo os princípios previstos no artigo 37 da Constituição Federal.
Esse controle que a Administração Pública desempenha sobre os seus próprios atos caracteriza o  
denominado princípio administrativo da autotutela administrativa.
O  poder-dever  da  Administração  Pública  de  rever  seus  próprios  atos  decorre  exatamente  da  
necessidade  de  resguardar  o  interesse  público,  revogando  ou  anulando  atos  administrativos  que,  
mesmo depois de praticados, se tornem lesivos aos interesses da administração.
Acerca da necessidade de registro em entidade profissional, apregoa a Lei 14.133/2021:

Art.  67. A  documentação  relativa  à  qualificação  técnico-profissional  e  técnico-
operacional será restrita a:
(...)
V  - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

No presente caso, deve ser analisado o objeto do edital - contração de empresa para a prestação de 
serviços  técnicos  para  organização,  elaboração,  aplicação,  correção  de  provas,  divulgação  e  
publicação  de  resultado  do  Concurso  Público  -  compreende  atividade  que  está  no  âmbito  de 
fiscalização e controle do conselho impugnante.
Vejamos o que disciplina o art. 2º da Lei 4.769/65, que “Dispõe sobre o exercício da profissão de  
Técnico de Administração, e dá outras providências”:

Art.  2º.  A  atividade  profissional  de  Técnico  de  Administração  será  exercida,  como  
profissão liberal ou não, mediante:
a)  pareceres,  relatórios,  planos,  projetos,  arbitragens,  laudos,  assessoria  em geral,  
chefia intermediária, direção superior; 
b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação  
e controle dos trabalhos nos campos da administração, como administração e seleção  
de  pessoal,  organização  e  métodos,  orçamentos,  administração  de  material,  



administração  financeira,  relações  públicas,  administração  mercadológica,  
administração de produção, relações industriais,  bem como outros campos em que  
esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos;

Há que se perquirir, portanto, se a prestação de serviços relativos a realização de concurso público se  
enquadra no rol do artigo supratranscrito.
Acerca desse tema traz a Resolução Normativa n° 519, de 18 de julho de 2017, “ Que dispõe sobre o  
manual de Responsabilidade Técnica do Profissional de Administração”:

CAPÍTULO XI - DOS CAMPOS DE ATUAÇÃO PRIVATIVOS
Os campos de atuação privativos do Profissional de Administração são os que estão 
relacionados a seguir:
 1. Administração e Seleção de Pessoal/Recursos Humanos;
 2. Organização e Métodos/Análise de Sistemas;
 3. Orçamento;
 4. Administração de Materiais/Logística;
 5. Administração Financeira;
 6. Administração Mercadológica (Marketing)/Administração de Vendas;
 7. Administração de Produção;
 8. Relações Industriais/Benefícios/Segurança do Trabalho;
 9. Campos Conexos/Desdobramentos.
As pessoas jurídicas que explorarem atividades nos citados campos e seus 
desdobramentos deverão, obrigatoriamente, ter registro em CRA e, 
consequentemente, ter um Profissional de Administração Responsável Técnico, para 
responder pelos serviços que ela prestar a terceiros, perante o CRA, a sua cliente e à 
sociedade.

Ainda sobre o assunto cita-se o acordão N° 5/2012 do Conselho Federal de Administração:
Visto, relatado e discutido o Parecer Técnico CETEF N° 08/2011, de 29/11/2011, da 
Comissão  Especial  Técnica de  Estudos de  Fiscalização,  constituída  pela  Portaria  
CFA N° 20/2011, de 17/03/11, alterada pela Portaria CFA N° 77/2011, de 22/08/11, 
sobre a obrigatoriedade de registro em CRA das empresas que exploram serviços de  
Organização  e Realização de  Concursos Públicos, ACORDAM os  Conselheiros 
Federais do Conselho Federal de Administração, reunidos na 8a Sessão Plenária, em 
27/04/2012, por unanimidade, ante as razões expostas pelos integrantes da citada  
Comissão, com fulcro nos   arts. 15 da Lei n° 4.769/65 e 1º da Lei n° 6839/80, em 
julgar  obrigatório o  registro  nos Conselhos Regionais de Administração, das 
empresas que prestam serviços de Organização  e  Realização  de  Concursos  
Públicos, por explorarem diversas atividades nos campos de atuação privativos do  
Administrador, especificamente, Recrutamento, Sele ao e Administração de Pessoal, 
Administração mercadológica/Marketing, Administração Financeira, Administração de  
Material Logística, Organização de Métodos, de acordo com o previsto no art. 2º da  
Lei n° 4.769/65. O Parecer Técnico da Comissão Especial Técnica de Estudos de 
Fiscalização fica fazendo parte integrante do presente Acórdão. Data da Reunião 
Plenária: 27.04.2012.

Denota-se ainda da jurisprudência: 
MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO  -  FALTA  DE  
EXIGÊNCIA  EM  EDITAL  DE  COMPROVAÇÃO  DE  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA  
ATRAVÉS  DE  REGISTRO  OU  INSCRIÇÃO  NA  ENTIDADE  PROFISSIONAL  
COMPETENTE - ILEGALIDADE. 1. O artigo 30, inciso I, da Lei nº 8.666/93, estabelece  
que a comprovação da qualificação técnica nas licitações se faz com a exibição de  



documento de registro ou inscrição na entidade profissional competente. Assim, se o  
edital do certame não contém essa norma, é suscetível de impugnação pelo conselho  
de  classe  pertinente,  a  fim de  evitar  o  exercício  da  atividade  por  quem nele  não  
inscrito. 2. Apelação e remessa desprovidas. (AMS 0005076-45.1997.4.01.0000 / TO,  
Rel.  JUIZ  EVANDRO  REIMÃO  DOS  REIS  (CONV.),  TERCEIRA  TURMA  
SUPLEMENTAR (INATIVA), DJ p.147 de 16/05/2002) 

Processo N° 0006599-36.2014.4.01.3900 - 2ª VARA FEDERAL Nº de registro e-CVD  
00028.2014.00023900.2.00593/00128. 
1 – É legal a exigência de apresentação de atestados de capacitação técnica, eis que  
autorizada  pelo  art.  30  da  Lei  nº  8.666/93,  visando  evitar-se  a  contratação  de  
empresas que não tenham condições técnicas, logísticas e/ou econômicas de cumprir  
o  contrato.  2  –  Não  é  atentatória  ao  princípio  da  isonomia  a  exigência  de  tais  
atestados, pois a Administração, ao exigir apresentação dos mesmos, o faz em relação  
a todos aqueles que queiram participar do certame e não somente a uns ou outros que  
apresentem  determinadas  características  ou  se  apresentem  sob  determinadas  
circunstâncias.  (MAS  96.01.9544-0/PA;  Rel.  Conv.  Juiz  RICARDO  MACHADO  
RABELLO; Primeira Turma; DJ 04/10/1999, p.24) ’.

Verifica-se, portanto, as empresas que prestam o tipo de serviço objeto do presente certame exercem 
atividade previstas como específicas da profissão de administrador. 
Desse modo, a exigência de qualificação técnica no procedimento licitatório sob análise, por meio de  
registro ou inscrição na entidade profissional competente, não é ilegal nem obsta o caráter competitivo  
do certame.

V – DECISÃO:

Ante  o  exposto,  emite-se  parecer  favorável  para  receber  a  impugnação  interposta,  dada  sua  
tempestividade  e  admissibilidade,  para  no  mérito,  DAR-LHE  PROVIMENTO,  pelos  motivos  acima 
descritos.

Salvo melhor juízo, este o parecer.

Rio do Sul/SC, 03 de setembro de 2023.

Lorena Schmidt
OAB/SC 66.815
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